
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.548.005 - PE (2015/0194646-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA QUEIROZ DE LIMA 
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO BICHAO DA PURIFICACAO 
ADVOGADOS : ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES 
  JOSÉ ROSSITER ARAÚJO BRAULINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE DA MARINHA MERCANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI 4.242/63. SÚMULA 7/STJ. 
1.  No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. Conforme consignado na decisão agravada, na hipótese dos autos, o 
falecimento do ex-combatente ocorreu em 28.3.1981, na vigência das Leis 
4.242/1963 e 3.765/1960.  Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos 
para o pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de 
operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não 
perceber qualquer importância dos cofres públicos. 
3. Não é possível ao STJ, em Recurso Especial, averiguar a incapacidade ou 
impossibilidade de sustento próprio por parte dos dependentes do ex-combatente, 
para fins de reversão do direito de receber pensão especial. Isso porque tal 
conclusão demanda revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado na instância especial, nos termos do Enunciado 7 da Súmula do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA QUEIROZ DE LIMA 
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO BICHAO DA PURIFICACAO 
ADVOGADOS : ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES 
  JOSÉ ROSSITER ARAÚJO BRAULINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 656-660, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Desse modo, uma vez mais se constata que a decisão agravada 
passou ao largo de razão recursal autônoma, pois, afinal, a Súmula 7 desse 
Sodalício não afasta o conhecimento do apelo nobre por ofensa ao art. 535, II, do 
CPC.

E veja-se, de mais a mais, que o recebimento de parca 
aposentadoria de apenas 01 salário mínimo é o fato essencial no qual baseia a 
agravante a comprovação do requisito de miserabilidade do art. 30 da Lei 
4.242/63, daí a necessidade de o TRF-5 sobre a matéria se pronunciar, sob pena 
de caracterização da omissão, reveladora da ofensa ao art. 535, II, do CPC.

Dessarte, deve ser reformada a decisão agravada, porque deixou 
de se pronunciar quanto às ofensas aos arts. 512 e 515 do CPC, bem como ao 
art. 535, II, também da Lei de Ritos, ambas questões processuais capazes, por si 
só, de mudar a sorte da lide, via anulação do acórdão regional por supressão de 
instâncias e, mais, por omissão reiterada.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Conforme consignado na decisão agravada, na hipótese dos autos, o 

falecimento do ex-combatente ocorreu em 28.3.1981, na vigência das Leis 4.242/1963 e 

3.765/1960. 

Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 

pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 

Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, 

ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) 

não perceber qualquer importância dos cofres públicos. 

Tais requisitos estendem-se também aos dependentes, que devem provar o seu 

preenchimento.  A propósito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. 
FILHAS MAIORES E CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do 
falecimento da viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. 
ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 

2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão 
especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, 
a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63. 

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de 
ex-combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos. 

4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes" (AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, 
DJe 15/8/11). 

5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram 
preenchidos, uma vez que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição 
do Exército localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as 
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autoras/agravadas encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência. 

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.429.793/PE, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.8.2012).

Com efeito, embora a Lei 3.765/1960 considerasse como dependentes também 

as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos, de qualquer condição, o art. 30 da Lei 4.242/1963, 

ao instituir a pensão de segundo-sargento, trouxe um requisito específico, qual seja, a prova de 

que os ex-combatentes encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios meios 

de subsistência", e de que não percebiam "qualquer importância dos cofres públicos", o que 

acentua a natureza assistencial daquele benefício, que deverá ser preenchido não apenas pelo 

ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

Assim, não é possível ao STJ, em Recurso Especial, averiguar a incapacidade 

ou impossibilidade de sustento próprio por parte dos dependentes do ex-combatente, para fins 

de reversão do direito de receber pensão especial. Isso porque tal conclusão demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 

instância especial, nos termos do Enunciado 7 da Súmula deste Tribunal Superior.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO À FILHA. ÓBITO EM 
1º/05/1979. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
EX-COMBATENTE. INTEGRANTE DA MARINHA MERCANTE. MAIS 
DE DUAS VIAGENS A ZONA DE ATAQUES SUBMARINOS.

1. O STJ, referendando posicionamento do STF, já se manifestou 
no sentido de que o direito à pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei 
vigente à época de seu falecimento. No caso sob exame, o óbito do pai da 
agravante ocorreu em 1º/05/1979 sendo, portanto, aplicáveis as Leis ns. 
4.242/1963 e 3.765/1960.

2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para 
o pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.

3. Referidos requisitos, específicos, acentuam a natureza 
assistencial da pensão especial, os quais devem ser preenchidos não apenas pelo 
ex-combatente, mas também por seus dependentes. Precedentes desta Corte.

Documento: 1461631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 

4. Ressalte-se que a jurisprudência do STJ toma o conceito mais 
amplo de ex-combatente previsto na Lei n. 5.315/1967 somente para os casos das 
pensões especiais previstas nas leis que lhe são posteriores e expressamente se 
utilizam do conceito daquela lei, não sendo possível, portanto, considerar os 
participantes de missões de segurança e vigilância do litoral brasileiro como 
ex-combatentes para fins de concessão da pensão prevista na Lei n. 4.242/1963, 
que possui requisitos próprios. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. De igual maneira, o conceito previsto na Lei n. 5.698/1971 
restringe-se a regulamentar as prestações devidas aos ex- combatentes 
segurados da previdência social, não se aplicando à específica pensão especial de 
ex-combatente.

6. No presente caso, a pensão especial torna-se indevida, seja pelo 
não enquadramento do falecido no conceito de ex-combatente, seja em razão dele 
ou de as filhas não preencherem os requisitos legais, em especial, a demonstração 
de incapacidade de poder prover os próprios meios de subsistência. Incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 619.424/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHAS 
MAIORES E CAPAZES. ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A PARTE 
AUTORA COMPROVADO OS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/63. SÚMULA 7/STJ. 

1. O benefício conferido à filha do ex-combatente, estabelecido 
pelo art. 30 da Lei n. 4.242/63, que estipula pensão igual à de Segundo-Sargento, 
contida no art. 26 da Lei n. 3.675/60, não se confunde com a pensão especial 
devida a ex-combatentes com o advento da Carta Magna de 1988, prevista no 
art. 53, II, do ADCT. (Nesse sentido: AgRg no REsp 772.251/RS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJ 26.3.2007; AgRg no REsp 
1.073.262/SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 2.8.2010.) 2. Assinalou o Tribunal de origem que as autoras "não 
lograram demonstrar que elas próprias preenchem os requisitos legais à 
percepção do mesmo, motivo por que não têm direito à habilitação requerida".

3. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei n. 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, os 
quais devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por 
seus dependentes. Precedentes.

4. Aferir se os agravantes preenchem os requisitos para 
recebimento da pensão demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a este Tribunal em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1196175/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 14/02/2011).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0194646-9 REsp 1.548.005 / PE

Números Origem:  00136975420084058400  136975420084058400  200884000136970

PAUTA: 05/11/2015 JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA QUEIROZ DE LIMA
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO BICHAO DA PURIFICACAO
ADVOGADOS : JOSÉ ROSSITER ARAÚJO BRAULINO E OUTRO(S)

ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA QUEIROZ DE LIMA
REPR. POR : MARIA DA CONCEICAO BICHAO DA PURIFICACAO
ADVOGADOS : JOSÉ ROSSITER ARAÚJO BRAULINO E OUTRO(S)

ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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